
PARECER Nº 919, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 994, DE 2015
De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Renato Damo” ao POUPATEMPO do Município de Mauá.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 63a a 67a Sessões Ordinárias, de 19 a 25/06/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 6º, da Constituição do Estado.
Primeiramente, observa-se, por meio da informação prestada pelo Departamento de Documentação e Informação – DDI desta Casa (fls. 04), que não há lei atribuindo o nome do homenageado a nenhum outro próprio público estadual, conforme regra estabelecida no inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas. Acrescente-se, ainda, que o mesmo DDI citado registrou que não foi encontrado outro projeto de lei idêntico em tramitação.
Cumpre registrar, também, que o documento de fls. 06 (certidão de óbito) atende ao disposto constante na alínea b do item I do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012.
Ainda sobre as exigências contidas no artigo 1º da lei sobredita, resta dizer que muito embora o imóvel no qual funciona o POUPATEMPO Mauá não pertença ao Estado, a repartição pública em questão é uma central de atendimento estadual. Deveras, a Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998, instituiu o ‘ "POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão" - Programa do Governo do Estado de São Paulo que se caracteriza pela inovação nas maneiras de atender ao cidadão, na busca de transformações essenciais à qualidade dos serviços prestados pelos diversos órgãos e entidades públicos’ (grifo acrescido). Em razão da própria definição contida na lei, não visualizamos óbices para a continuidade da proposta, já que a repartição pública é estadual, ainda que o prédio não o seja.
Por fim, a oposição ao projeto registrada na Informação Técnica enviada pela Subsecretaria de Tecnologia e Serviços ao Cidadão, mais especificamente em seu item b, não tem o condão de retirar da propositura sua legalidade. Isso porque o parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 14.707/2012, que exige que “Os documentos e papéis oficiais das repartições a que se refere este artigo conterão, sempre, o nome do homenageado”, não se refere aos documentos oficiais dos órgãos reunidos nas Centrais de Atendimento ao Cidadão. Aliás, os documentos oficiais expedidos pelos órgãos e entidades competentes centralizados no Programa POUPATEMPO seguem, via de regra, a padronização estabelecida pela legislação. O parágrafo único transcrito acima se refere a outros documentos e papéis oficiais, tais como informativos e ofícios. Por esse motivo, não haveria a necessidade de “um processo de aprovação da aposição do nome do homenageado em todos os documentos expedidos nos mais diversos órgãos de entes diferentes”, como argumentado pela Informação Técnica recebida. Esclarecido mais esse ponto, é decorrência natural concluir que as imposições trazidas pela Lei nº 14.707/2012 foram todas transpostas, motivo pelo qual não nos opomos ao projeto.
Um último registro faz-se conveniente aqui: a essência da criação dos Postos do POUPATEMPO recai sobre as facilidades (concentração de diferentes serviços, diminuição de tempo etc) proporcionadas ao cidadão. Dentro desse contexto, é certo que os Postos já ficaram conhecidos pela sua localização, sendo a indicação do endereço (Bairro, por exemplo) outra facilidade incorporada por esse Programa. Alterar essa tradição pode representar uma via contrária a ser tomada, contrariando um propósito do Programa. Por outro lado, devemos registrar que essa observação não compromete a aprovação desta propositura na seara desta Comissão.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 994, de 2015.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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